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Abril de 1941 7651 

ANO LXXX	 SUMÁRIO	 N. 89

ATOS DO PODER EXECUTIVO:

Decreto-lei n. 3.158- de 31 de marco de 1941.
Decreto-lei n. 3499 - de 14 de abril de 1941 (R.)
Decreto n. 7.012 - de 25 de março de 1941.
Decreto n. 7.043 - de 2 de abril de 1941.
Decreto n. 7.046 - de 2 de abril de 1941.
Decreto n. 7.053 - do 3 de abril de 1941.
Decreto n. 7.055 - de 3 de abril de 1911.
Decreto n. 7.057 - de 3 de abril de 1941.
Decreto n. 7.058 - de 3 de abril de 1941.
Decreto n. 7.059 - de 3 de abril de 1941.
Decreto n..7.060 - do 3 de abril de 1941.
Decreto n. 7.061 - de 3 de abril de 1941.
Decreto n. 7.073 - de 9 de abril de 1941.
Decreto n. 7.076 - de 9 de abril de 1941.
Decreto n. 7:077 - de 9 de abril de 1941.
Decreto n. 7.078 - -de 9 de abril de 1941.
Decreto n. 7.093 - de 16 de abril de 1941.
Decreto n. 7.094 - de 16 de abril de 1941.
Ministério da Justiça e Negócios Interiores - Decretos *de 16 de abril

de 1941.
Ministério da Fazenda - Decreto de 10 de abril de 1941.
Ministério da Guerra - Decreitos de 17 de abril de 1941.
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio - Decreto de 14 de

abril de 1941.
Departamento Administrativo do Serviço Público 	 Exposições de

motivos - Divisão do Extranumerário - Divisão de Seleção e
Aperfeiçoamento. 	 . .

Conselho Nacional de AfitIRS e Energia Elétrica.
SECRETARIAS DE ESTADO:

Ministério da Justiça e Negócios

▪ 

Interiores - Expediente do Gabi-
nete, da Divisão do Material, da Diretoria da Justiça e do Interior
e da Policia Civil do Distrito Federal.

Ministêrio da Educação e Saude - Expediente da Divisão do Orça-
mento, da Divisão do Pessoal, do Conselho Nacional de Educação
e do Conselho Nacional de Serviço Social.

Ministério da Fazenda - Expediente do Gabinete, do Serviço de Co-
municações, do Servreo do Pessoal, da Contadoria Geral da Repú-
blica. da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, da Diretoria
das Rendas Internas, da Diretoria das Rendas Aduaneiras, do Con-
selho Superior de Tarifa, da Diretoria da Despesa Pública, da
Diretoria do Domínio da União, da itecebedoria do Distrito Fe-
deral e da Diretoria do Imposto de Renda.

Ministério da Guerra - Expediente do Exmo. Sr. Presidente da Repú-
blica. do Sr. ministro - Diretoria de Intendência do Exército.

Ministério da AeronautiCa - Expediente do Sr. ministro e do Depar-
tamento de Aeronáutica Civil.

Ministério da Viação e Obras Públicas - Expediente da Comissão de
Eficiência, do Gabinete, da Diretoria de Contabilidade, do Ser-
viço do Pessoal, do Departamento dos Correios e Telégrafos e da
Estrada de Ferro Central do Brasil.

Ministério da Agricultura - Expediente da Comissão de Eficiência,
da Divisão de Comunicações. da Divisão de Contabili lade,

Ministerio do Trabalho, Indústria e Comércio - Expediente do
Serviço de Comunicações, da Divisão do Pessoal. do Departa-
mento Nacional da Indústria e Comércio, do Serviço de Estatis-
tica da Previdência e Trabalho, da Junta de Conciliação e Jul-
gamento e do Conselho Federal de Engenharia e Arquitetura.

Lermos de Contrato - Noticiário - Parte comercial - Rendas pú-
blicas - Editais e avisos - Sociedades anónimas - Sociedades
civis - Anúncios.

ATOS DO PODER EXECUTIVO

DECRETO-LEI N. 3.158 - DE 31 DE MARCO na 1911
Aprova nova planta para ampliação do pátio da Estação de Irajd e dá

outras providências
O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere

o art. 180 da Constituição, decreta:
Art. 1P Fica aprovada a nova planta que com-este baixa, rubri-

cada pelo Diretor de Contabilidade da Secretaria de Estado da Viação
e Obras Públicas, do terreno pertencente a Luiz de Sousa, com a área
de 8.622, m1500278, necessário à ampliação do pátio da Estação de
Irajá, no ramal de Rio Douro, da Estrada de Ferro Central do Brasil:
consequentemente desapropriado o dito terreno, de acordo com o
art. 8.0 do Regulamento expedido com o decreto n. 4.956, de 9 de
setembro de 1903.

Art. 2.0 Fica revogado o decreto-lei n. 963, de 17 de dezembro
de 1937, e declarada a urgência da desapropriação referida no art. 2.0,
nos lermos do art. 4P, combinado com o art. 41 do citado Regula-
mento.

Rio de Janeiro, 31 de marco de 1941, 120.0 da Independência e
53.0 da República.

GrruLio VARGAS.
João de Mendonça Lima.


